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Dedicamos este trabalho a todos os profissionais das bibliotecas escolares da Rede Municipal de Ensino de Belo Horizonte, que, generosamente, acolheram nossas demandas, possibilitando, assim, a realização de nossas pesquisas.


PREFÁCIO

SOMENTE DISTRIBUIR NÃO BASTA


Ligia Cademartori


O programa nacional Biblioteca da escola – pnBe foi criado, em 1997, com o objetivo de garantir acesso a obras de literatura infantil e juvenil a alunos da escola pública que, de outro modo, não poderiam tê-lo. O investimento sistemático, por parte do governo, na distribuição de obras do gênero para a rede escolar resultou em ampla cobertura, com distribuição de número significativo de livros.

Se a distribuição de livros nas escolas está consolidada, as iniciativas de acompanhamento, avaliação e pesquisa dos usos e efeitos desses livros na educação são poucas e assistemáticas. no entanto, já são suficientes para sinalizar a necessidade de uma política que avance para nova etapa, além da distribuição.

Esse é o alerta que Aparecida Paiva faz neste livro – Literatura fora da caixa – ao aliar sua experiência docente à prática de pesquisa, não fossem reflexão e ação inseparáveis ao longo de sua respeitável carreira acadêmica. A estudiosa ressalta que a distribuição maciça de livros de literatura a todos os segmentos escolares não se faz acompanhar de um consequente investimento na formação de mediadores de leitura. como consequência, os resultados ambicionados pelo PNBE se frustram.

Assim, inscreve na pauta das discussões a constituição de uma efetiva política pública de formação de leitores. A falta de acompanhamento e avaliação do Programa nas escolas – assevera – esvazia a ação que poderia repercutir enormemente no processo de formação de leitores.

O problema não nos é desconhecido. em relatório de 2002, o Tribunal de contas da União registrou a falta de uso dos acervos distribuídos pelo PNBE. Mais do que isso, constatou que apenas 27,6% das escolas que receberam os acervos declararam participar do programa. passada mais de uma década de implantação do PNBE, o acesso está garantido, mas o uso não se efetiva – constata a pesquisadora – pela falta de uma política efetiva de mediadores. Esses atores são fundamentais para a democratização da leitura.

A partir de um formulário comum, quatro pesquisadoras investigam condições distintas, mas representativas, para a formação de leitores nas escolas da rede municipal de educação. Elaine Maria da Cunha Morais volta-se ao exame da atuação dos profissionais da biblioteca. constata ser marginal o lugar da biblioteca na vida escolar. O espaço não é visto como importante, desprestígio que afeta aqueles que nele trabalham. É lamentável, conclui a pesquisadora, porque “o empenho do profissional que trabalha na biblioteca está diretamente relacionado à motivação dos usuários daquele local”. Os principais problemas, afirma, residem na política de contratação dos auxiliares de biblioteca, no fato de ser esse um cargo que não é administrativo nem técnico e, ainda, na ausência de um plano de carreira.

Daniela Freitas Montuani tem como objeto de sua pesquisa a universalidade da distribuição dos livros, a possibilidade de acesso e as práticas de leitura no espaço escolar. O mero acesso à literatura, ela constata, não forma leitores, mas, sem dúvida, é a precondição para que eles se formem. destaca a não integração do pnBe às atividades da escola, a falta de comunicação entre os agentes envolvidos no programa, além da sobrecarga de trabalho e a insatisfação salarial que a todos atingem. Mas afirma que também existem casos em que a integração se faz e são boas as iniciativas de divulgação dos livros.

Bruna Marques problematiza o uso dos livros distribuídos. Destaca a importância da família na formação do hábito de leitura e salienta o quanto pode fazer pela formação de um leitor o profissional de biblioteca sensível e amante de livros. Contrariando o clichê, afirma que o jovem lê, sim, e tem gosto definido quanto aos gêneros. Se há quem só leia ficção, há quem prefira poesia. Uns gostam de histórias de aventura, outros, de história de amor. preconceituosos, atenção! Se alguns alunos só querem ler J. K. rowling, há quem prefira Fernando Pessoa. No mesmo capítulo, a pesquisadora registra o relato dos entrevistados sobre a importância do kit de obras de literatura distribuído pela Prefeitura Municipal de Belo Horizonte.

Cristiane Dias, por sua vez, aprecia e analisa a presença dos livros premiados pela Fundação nacional do Livro infantil e Juvenil – FNLIJ na rede municipal de Belo Horizonte. São livros distinguidos pelo mais importante prêmio conferido ao livro infantil no país. Avalia-os à luz dos critérios de seleção praticados pelo PNBE. constata que a lista dos livros premiados pela FnLiJ, a despeito da alta qualidade, não influencia o acervo escolar, pois, na maioria das vezes, é o preço do exemplar que define a escolha de livros a serem comprados pela escola.

O quadro que as pesquisadoras traçam é, em muitos aspectos, desolador, mas não deve ser desestimulante. constatada a competência textual precária dos alunos do Fundamental, que faz com que selecionem para leitura livros com textos curtos e muita imagem, o que este livro ressalta é a urgência de uma política de formação de leitores que interfira diretamente na situação indesejada que as pesquisas aqui documentam.


POLÍTICAS PÚBLICAS DE LEITURA: PESQUISAS EM REDE


Aparecida Paiva1 


Breve contextualização

Muito se tem discutido nos últimos anos sobre a formação de leitores e o papel das políticas públicas de leitura nesse processo. Embora o MEC – à época Ministério da Educação e Cultura –, desde a sua criação em 1930, tenha desenvolvido ações de promoção e acesso à leitura, foi apenas na década de 1980 que a questão da formação de leitores entrou na pauta das políticas públicas e, ainda assim, não de forma prioritária. de caráter assistemático e restrito, ações foram desencadeadas com foco nas bibliotecas escolares, no incentivo à leitura e à formação de leitores, mas sempre afetadas pela descontinuidade das políticas públicas que se alteravam de acordo com as prioridades e concepções da administração vigente. dentre algumas dessas iniciativas, vale a pena mencionar quatro delas que foram sistematizadas por Custódio (2000): o Programa nacional Sala de Leitura – PNSL (1984-1987), criado pela Fundação de Assistência ao estudante (FAE), com o objetivo de compor, enviar acervos e repassar recursos para ambientar as salas, este trabalho foi desenvolvido em parceria com as secretarias estaduais de educação e com as universidades responsáveis pela capacitação de professores; o proler, em vigência até os dias atuais, criado pela Fundação Biblioteca Nacional, do Ministério da Cultura, que tem como objetivo possibilitar à comunidade em geral, em diversos segmentos da sociedade civil, o acesso a livros e a outros materiais de leitura. O MEC participava desse programa de forma indireta, com repasse de recursos por meio do Fundo nacional de desenvolvimento da educação (FNDE). A terceira iniciativa, o pró-leitura na formação do professor (1992-1996), foi desenvolvida a partir de uma parceria entre o MEC e o governo francês, e pretendia atuar na formação de professores leitores para que eles pudessem facilitar a entrada de seus alunos no mundo da leitura e da escrita. esse programa, inserido no sistema educacional, aspirava estimular a prática leitora na escola, pela criação, organização e movimentação das salas de leitura; de cantinhos de leitura; e de bibliotecas escolares. concomitante a esse programa, criou-se o programa nacional Biblioteca do professor (1994), com o objetivo de dar suporte para a formação de professores das séries iniciais do ensino fundamental no desenvolvimento de duas linhas de ação: a aquisição e distribuição de acervos bibliográficos e a produção e difusão de materiais destinados à capacitação do trabalho docente. esse programa foi extinto com a criação, em 1997, do programa nacional Biblioteca da escola (PNBE), cujo objetivo principal é democratizar o acesso a obras de literatura brasileiras e estrangeiras infantis e juvenis, além de fornecer materiais de pesquisa e de referência a professores e alunos das escolas públicas brasileiras. O programa é executado pelo Fundo nacional de desenvolvimento da educação (FNDE), em parceria com a Secretaria de educação Básica do Ministério da educação.


Esse programa destina-se à composição e distribuição de acervos para as bibliotecas das escolas públicas brasileiras que atendem aos segmentos da educação Básica – educação infantil, ensino Fundamental e Ensino Médio e, mais recentemente, inclui também a educação de Jovens e Adultos (EJA). Além de constituir cada acervo com diferentes categorias de livros e diferentes gêneros de textos, os processos de seleção se pautam por três critérios básicos: a qualidade textual, que se revela nos aspectos estéticos, literários e éticos, na estruturação narrativa, poética ou imagética, em uma escolha vocabular que não só respeite, mas, também, amplie o repertório linguístico dos leitores da faixa etária correspondente a cada uma das edições do programa – os segmentos são atendidos em anos alternados –; a qualidade temática, que se manifesta na diversidade e adequação dos temas, no atendimento aos interesses dos leitores, aos diferentes contextos sociais e culturais em que vivem e ao nível dos conhecimentos prévios que possuem; a qualidade gráfica, que se traduz na excelência de um projeto gráfico capaz de motivar e enriquecer a interação do leitor com o livro, e na qualidade estética das ilustrações; a articulação entre texto e ilustrações e o uso de recursos gráficos adequados aos leitores. Assim, todos os acervos de cada edição do programa, independente do segmento a ser atendido, são compostos por diversos gêneros literários, como: antologias poéticas brasileiras; antologia de crônicas; novelas ou romances brasileiros e estrangeiros (adaptados ou não); peças teatrais brasileiras ou estrangeiras; obras ou antologias de textos de tradição popular brasileira; ensaios sobre um aspecto da realidade brasileira; biografias ou relatos de viagens.


Essas ações mobilizam todo o mercado editorial, pois a escolha de um livro de uma editora garante uma movimentação editorial (produção, circulação) que abrange todo o território nacional. no site da Associação Brasileira de editores de Livros2 é possível acompanhar o envolvimento das editoras nas decisões assumidas pelo FNDE/MEC. Esse envolvimento, por sua vez, exige que, a cada ano, um maior número de editoras seja contemplado na seleção de livros pelo MEC. Houve e haverá sempre críticas por parte das editoras ao verificarem essas escolhas, em especial quando uma editora é contemplada com um maior número de títulos escolhidos. Tais críticas parecerem ter repercutido no MEC, que, a partir de 2005, descentralizou o processo de seleção, deixando-o a cargo de universidades públicas que são selecionadas por meio de edital. A ampliação do número de editoras contempladas, bem como o aumento de títulos a serem selecionados, tornaram mais democrático o acesso ao mercado de produção de livros de Literatura. Apesar disto, ainda é recorrente que editoras de renome e estrutura no mercado, por concentrarem um grande número de selos editoriais, classifiquem mais títulos. Assim, grupos editoriais são beneficiados de forma diferenciada. de todo modo, esse programa, com foco nas bibliotecas escolares das escolas públicas, significa a retomada da valorização desse espaço, a biblioteca, como um espaço promotor da universalização do conhecimento e, também, da universalização do acesso a acervos pelo coletivo da escola.


Sem a pretensão de analisar, neste breve texto, cada uma dessas iniciativas e seus desdobramentos, mas examinando o conjunto de ações que antecederam o programa em vigor, é possível afirmar que o pressuposto da democratização da leitura vem orientando as políticas públicas e que, a cada programa, procura-se verticalizar as ações em prol da distribuição universal de acervos de literatura a todos os segmentos de ensino. Entretanto, o que não se discute com suficiente clareza, e que a essa altura significaria um grande avanço, é nos perguntarmos se dispomos, realmente, de uma política de formação de leitores, com o consequente grau de investimento na formação de mediadores de leitura. A julgar pela distribuição universal de acervos de literatura, verificamos que há uma política já consolidada. A resposta, então, poderia ser francamente positiva, pois, as bibliotecas escolares estão recebendo acervos; todos os segmentos de ensino no programa são atendidos; o vínculo do aluno com a leitura vem sendo fortalecido, pelo uso de forma crescente do livro de literatura em âmbito escolar. Apesar de tudo isso, pretendo argumentar neste texto que a resposta à indagação há pouco enunciada deve ser negativa; e que a discussão sobre uma política efetiva de formação de leitores continua a merecer, entre nós, uma reflexão profunda e que, certamente, esteve na base, em maior ou menor grau, de todas as políticas de promoção de leitura desenvolvidas até o momento. raramente, em nossas pesquisas sobre acervos de bibliotecas escolares, a recepção e o uso de livros de literatura distribuídos pelos programas de incentivo à leitura são significativos. Essa omissão precisa ser enfrentada, já que o governo é, por meio do FNDE, o responsável pelo maior volume de compras de livros e materiais didáticos do país.


Mas, o que seria afinal uma política pública de formação de leitores? como aferir sua presença ou ausência no sistema educacional? Sua maior ou menor eficácia? Tratar-se-á de uma questão irremediavelmente subjetiva, devendo tornar-se natural considerarmos que o acesso ao livro basta? Quem define e determina o que é e o que não é leitura? estas questões, como se pode facilmente perceber, abrem novos caminhos, não só para a análise da política atual de distribuição de acervos de literatura para bibliotecas escolares das redes públicas de ensino, mas até mesmo para a questão ainda mais ampla: a dos inúmeros processos de formação de leitores. Por meio destes, as políticas públicas de promoção da leitura poderiam se efetivar, atingindo o conjunto dos estudantes brasileiros da educação básica. Todavia, ainda, são escassas as ações governamentais que visam ultrapassar a distribuição pura e simplesmente desses acervos. Ocorrem, com menor frequência, ações que viabilizam a formação de professores e de profissionais que atuam nas bibliotecas escolares para o reconhecimento do potencial do material disponibilizado e suas possibilidades educativas no cotidiano escolar, em especial, na sala de aula e na biblioteca. A partir dessa perspectiva, eximem-se todos, pesquisadores e formadores de docentes inclusive, de uma ação essencial, no bojo dessa política de distribuição e acesso a bens impressos para o ambiente escolar. Quando não se investigam a visibilidade, o grau de conhecimento, a capilaridade dessas políticas no chão da escola, desconsiderando em que medida e de que maneira esses materiais são recebidos e usados pelos profissionais da escola, esvazia-se uma ação que poderia repercutir enormemente no processo de formação de leitores. desse modo, nossa primeira iniciativa deve ser a divulgação da política e a insistência cotidiana para que os profissionais responsáveis pelo processo de formação de leitores dela se apropriem.


Embora a questão já tenha sido exaustivamente reiterada nos últimos anos, para nossas reflexões, faz-se necessário considerar a informação de que grande parte da população brasileira tem, no ambiente escolar, a única possibilidade de acesso a livros (didáticos e literários) e, também, de que a maioria perde frequentemente o contato com obras quando encerra o processo de escolarização. Essa constatação deve nortear o pessoal da escola. ela deve orientar as ações para o uso constante e consciente dos materiais disponibilizados para a escola – sala de aula e biblioteca –, vinculando-os aos processos de ensino-aprendizagem que se desenvolvem no contexto escolar, operando em sintonia com as ações de disponibilidade desses bens culturais.


Por outro lado, em grande parte dos documentos sobre as várias edições do PNBE, enfatiza-se a importância de se investir na capacitação de mediadores de leitura que propiciem práticas e eventos de leitura visando à formação de novos leitores. estabelecer algumas ações nesse sentido, por exemplo, foi um dos pontos importantes que, entre outros discutidos nos seminários promovidos pelo MEC em 2005, resultou na proposição de uma parceria entre estados e municípios para a formação de agentes escolares envolvidos nesse processo de formação de leitores. A realização desses seminários, por sua vez, foi uma tentativa de resposta ao questionamento feito pelo Tribunal de contas da União, em seu relatório de 2002, em que se constatou que os acervos distribuídos não estavam sendo usados e que mediadores de leitura precisavam ser formados, já que, como o Censo Escolar de 2000 indicou: “apenas 27,6% das escolas que receberam os acervos do PNBE em 1998 e/ou 1999, declararam participar do programa”. Ainda assim, é consenso entre pesquisadores e docentes atuantes na educação básica que as medidas tomadas pelos gestores da política não têm conseguido alcançar os profissionais que serão os responsáveis por lidar com esses acervos. esses sujeitos deveriam ser os mediadores entre o livro, o professor e o aluno, para que ocorressem efetivas ações de promoção à leitura e à formação de leitores. no entanto, como esperar que profissionais que desconhecem o Programa, sua dimensão e seus objetivos, se engajem em prol dessa questão?


Parece-nos, entretanto, que essa problemática atual, que não é só brasileira, requer uma reflexão sobre o nosso conceito habitual de leitura, ampliando-o sob alguns aspectos e restringindo-o sob outros. O movimento de ampliação tem consequências importantes, a principal sendo, sem dúvida, a de que o conceito de leitura não pode ser confinado ao âmbito do indivíduo. É certo que o sujeito constrói sua trajetória de leitura, mas esse processo está submetido a um contexto histórico, social e político; às suas possibilidades de acesso a materiais de leitura; ao seu processo de escolarização e o que ele significa em termos de formalização dos critérios e parâmetros que regulamentam suas práticas de leitura. contudo, uma vinculação quase direta, como há muito se vem sedimentando, entre escolarização e leitura, começa a ser questionada (Chartier 2005), já que, na maior parte das vezes, o que se está realmente discutindo são diferentes formas e maneiras de ler, de modo especial, o texto literário.


A vinculação direta entre escolarização, concebida como garantia de formação de leitores, e bons leitores, com sucesso escolar garantido, passou a ser questionada. Não basta afirmar que anos de permanência na escola formam leitores, até porque esse leitor escolar pode distanciar-se da leitura quando encerrar seu processo de escolarização. Sabemos, entretanto, que é na escola que a maioria das crianças e jovens brasileiros terá contato com o texto literário e, por conseguinte, cabe a essa instituição garantir o acesso a esse bem cultural; o livro. O ponto central é o de que, subjacente a quaisquer debates sobre a menor ou maior eficácia da escola na formação de leitores, aos usos sociais da leitura feitos por eles, ao potencial emancipatório da leitura e mesmo às estratégias escolares, através das quais os indivíduos se formam leitores, existem diferentes concepções ou pressupostos que correspondem a diferentes entendimentos do que seja leitura.


Bem, antes das práticas de leitura, contudo, a necessidade de acesso a materiais de leitura impulsionou e impulsiona políticas públicas de distribuição de livros. constatou-se que, sem a materialidade do objeto, não há democratização da leitura. Ainda que em escala menor do que a esperada, é possível afirmar que essa política de distribuição de livros conseguiu se estabelecer, razão pela qual se torna fundamental adensar a discussão atual. Para tanto, faz-se necessário explicitar as fragilidades da política em vigor, indagar acerca do porquê de ela permanecer apenas do âmbito da distribuição e refletir sobre suas implicações e consequências. Retoricamente, tem se discutido que a mera distribuição de livros nada garante; que os alunos têm acesso a materiais de leitura por outras vias que não a dos acervos distribuídos, por meio das políticas federais, estaduais e municipais de promoção da leitura. É efetivamente possível que, em muitos casos, isso esteja realmente acontecendo. Mas é também provável que a distribuição de acervos esteja garantindo a grande parcela da população o acesso efetivo e único a livros de literatura considerados de boa qualidade. Faz-se necessário enfatizar que, com essas afirmações, não temos qualquer intenção de supervalorizar as políticas públicas de distribuição de livros ou, por outro lado, de desqualificar iniciativas da sociedade civil. Afirmamos, entretanto, que a execução das políticas de acesso ao livro é vital para a composição dos acervos de bibliotecas escolares e um dos mecanismos mais eficazes para a democratização da leitura. A primeira garantia que se deve ter, portanto, é a de acesso; a possibilidade de o aluno poder olhar e manusear esse objeto; complementada, e não menos importante, pela constituição de espaços literários (bibliotecas bem organizadas e equipadas com acervos atualizados e de qualidade) e pela qualificação do mediador dessa formação literária que, no espaço escolar, define-se prioritariamente por bibliotecários, auxiliares de biblioteca e/ou professores.


Com essas considerações, chegamos ao segundo movimento: o de restringir o que estamos designando aqui por leitura. Trata-se de refletir sobre a leitura de textos literários; na maioria das vezes, sobre a inadequada escolarização dos textos literários (Soares 2003); das mediações inadequadas que se desenvolvem em torno dos mesmos, embora muitas vezes motivadas por legítimos anseios de promoção da aprendizagem da leitura e da escrita. Se focalizarmos a definição de leitura literária, esboçada por Paulino (2004), é possível perceber uma dimensão específica na formação de leitores. Uma das razões

disso advém da constatação de que esse tipo de leitura continua a ser um “condomínio fechado”, acessível a poucos. Outra, do fato de que, bem ou mal, o acesso ao livro de literatura procura promover a democratização cultural. Também é verdade que persiste, ainda, a exclusão de leitores – no que se refere ao direito de recepção dessa manifestação artística –, o que em muitas regiões do país significa a exclusão da maioria da população escolar que só tem acesso ao texto literário pelos acervos das bibliotecas escolares. É também certo que a mera política de distribuição de livros não garante a formação de leitores literários. Faz-se necessário, ainda, admitir que a formação de professores leitores – mediadores de leitura – está longe de ser conquistada. Apesar de tudo isso, é preciso enfatizar que já não vivemos os tempos da escassez total de livros nas escolas. Precisamente porque a distribuição de livros de relativa magnitude já se consolida no ambiente escolar, como pode ser constatada pelo Quadro 1:


Quadro 1 – Dados estatísticos do PNBE no período de 2006 a 2012.




	
		Programa/Ano
		Distribuição
		Alunos beneficiados
		Escolas beneficiadas
		Quantidade de livros
		Investimento
	



	
		
PNBE 2006 – Fundamental 6º ao 9º ano


		
2006


		
13.504.906


		
46.700


		
7.233.075


		
46.509.183,56


	



	
PNBE 2007*






	
PNBE 2008 – Educação infantil


	
2009


	
5.065.686


	
85.179


	
1.948.140


	
9.044.930,30






	
PNBE 2008 – Fundamental 1º ao 5º ano


	
2009


	
16.430.000


	
127.661


	
3.216.600


	
17.336.024,72






	
PNBE 2008 – Ensino Médio


	
2009


	
7.788.593


	
17.049


	
3.437.192


	
38.902.804,48






	
Total PNBE 2008


	
 


	
29.284.279


	
229.889


	
8.601.932


	
65.283.759,50






	
PNBE 2009 – Fundamental 6º ao 9º ano


	
2010


	
12.949.350


	
49.516


	
7.360.973


	
47.347.807,62






	
PNBE 2009 – Ensino Médio


	
2010


	
7.240.200


	
17.419


	
3.028.298


	
27.099.776,68






	
Total PNBE 2009


	
 


	
20.189.550


	
66.935


	
10.389.271


	
74.447.584,30






	
PNBE 2010 – Educação infantil


	
2011


	
4.993.259


	
86.379


	
3.390.050


	
12.161.043,13






	
PNBE 2010 – Fundamental 1º ao 5º ano


	
2011


	
15.577.108


	
122.742


	
5.798.801


	
29.563.069,56






	
PNBE 2010 – EJA


	
2011


	
4.153.097


	
39.696


	
1.471.850


	
7.042.583,76






	
Total PNBE 2010


	
 


	
24.723.464


	
248.817


	
10.660.701


	
48.766.695,45






	
PNBE 2011 – Fundamental 6º ao 9º ano


	
2010


	
12.780.396


	
50.502


	
3.861.782


	
44.906.480,00






	
PNBE 2011 – Ensino médio


	
2010


	
7.312.562


	
18.501


	
1.723.632


	
25.905.608,00






	
Total PNBE 2011


	
 


	
20.092.968


	
69.003


	
5.585.414


	
70.812.088,00






	
PNBE 2012 – Educação infantil


	
2011


	
3.581.787


	
86.088


	
3.485.200


	
24.265.902,91






	
PNBE 2012 – Fundamental 1º ao 5º ano


	
2011


	
14.565.893


	
115.344


	
5.574.400


	
45.955.469,82






	
PNBE 2012 – Ensino médio


	
2011


	
4.157.721


	
38.769


	
1.425.753


	
11.216.573,38






	
Total PNBE – 2012


	
 


	
22.305.401


	
240.201


	
10.485.353


	
81.437.946,11






	
Total geral


	



	
130.100.558


	
901.545


	
52.955.746


	
387.257.257,92








* A partir de 2007, foi mudada a nomenclatura do PNBE. Até 2006, o nome do programa se referia ao ano de aquisição. Em 2007, passou a referir-se ao ano de atendimento. Assim, a aquisição do PNBE 2008 foi em 2007, não existindo uma versão do programa chamada “PNBE 2007”.

 
Contudo, como evitar uma análise apenas quantitativa dessas políticas de distribuição de livros? A resposta pode ser buscada em dois planos distintos. O primeiro consiste em reconhecer que, independentemente dos pontos de partida ideológicos ou das intenções políticas inerentes às críticas que possamos fazer a esse programa, o que quase sempre se censurou entre nós foi a falta de acesso ao livro de literatura pelos alunos da escola pública, e o que sempre se reivindicou foi uma política de governo mais efetiva de acesso ao livro. esse, parece-nos, é o ponto básico da questão que deve ser examinado em função das diferentes formulações dadas aos impactos dessa política na formação de leitores. O segundo tem a ver com as formulações teóricas que desenvolvemos acerca da produção literária selecionada pelos programas de distribuição de livros. de que maneira se dá a recepção dessa literatura no ambiente escolar? A formulação explícita dessa indagação, assim como o seu endereçamento aos gestores das políticas públicas de leitura, parecem-nos indispensáveis, se quisermos ter critérios razoáveis de avaliação dessas políticas e de propostas institucionais alternativas.


Seria evidentemente descabido pretender condensar em apenas um capítulo os 13 anos de existência dessa política atual de democratização de acesso ao livro. Entretanto, para fins da discussão proposta neste livro, umas poucas palavras serão suficientes. O ponto-chave, em nossa percepção, é a recepção efetiva das obras literárias distribuídas. Essencial, sob esse aspecto, é compreender as mediações de leitura (ou não) que se desencadeiam no contexto escolar, a partir dessas obras. Admitindo-se uma possível mediação dessas obras, então, em termos de avaliação do impacto da política, são urgentes o mapeamento dessas mediações e a identificação de práticas de leitura delas decorrentes. O que, talvez, não se tenha percebido com clareza, até o momento, é que a divulgação, atualmente, da política junto aos profissionais que atuam na escola mostra-se insuficiente.


Ninguém contesta que são os professores, os bibliotecários, enfim, os diferentes mediadores de leitura do contexto escolar, os que detêm o poder de fazer o livro circular. Sabe-se, por outro lado, que o clássico problema da formação de mediadores de leitura está longe de ser solucionado. Ora, esse precisamente é o problema que se apresenta e, talvez, de maneira mais aguda quando o acesso ao livro é garantido e o uso não se concretiza. Assim, passada mais de uma década de execução dessa política de distribuição de acervos de literatura para as bibliotecas escolares de escolas públicas de educação básica, é urgente o investimento em uma política sistemática e efetiva de formação de mediadores de leitura para que se vislumbre a tão almejada democratização cultural por meio da leitura.


O problema da formação de mediadores


Sugiro que a conjuntura atual é, particularmente, fecunda para a investigação das ambiguidades e fragilidades, as quais suspeito existirem nas atuais políticas públicas de promoção da leitura e do texto literário. pela atenção que dermos a essas questões, é que poderemos fazer avançar as políticas e a sua pregnância no contexto escolar e, por consequência, na formação de leitores. Houve, sem dúvida, um significativo avanço com a implantação dessas políticas públicas, mas seria um grave erro exagerar o alcance prático da mera distribuição de acervos, pois até agora as ações desencadeadas só corresponderam, praticamente, à garantia de acesso. A grande maioria dos professores e alunos, potenciais leitores dos acervos distribuídos, continua à margem das obras disponibilizadas, salvo raras iniciativas desencadeadas em centros urbanos mais adiantados e, de modo geral, dependentes de projetos pessoais de mediadores de leitura que assumem voluntariamente a tarefa. Mesmo quando as condições escolares, de formação e de acesso de bens culturais forem conquistadas, ainda assim a questão da leitura – e seus desdobramentos na sociedade globalizada em que vivemos – não permitiria um recesso em nossas reflexões. Sociologicamente, nunca ou quase nunca é possível interpretar plenamente processos individuais de leitura. Os sociólogos sabem, assim como os pesquisadores e os professores, que as práticas de leitura que compõem a trajetória de um leitor expressam algo muito mais complexo do que o ler e o não ler; a preferência por gênero de texto ou de leitura. existe a mediação altamente direcionada, mas há a mediação casual; a leitura intensiva e extensiva que não se submete a processos de escolarização. Essa ambiguidade, porém, é inerente a todo processo de aprendizagem, mas também é verdadeiro que as práticas de leitura sempre podem se tornar mais inteligíveis, por meio de nosso esforço de compreensão dessas ações.


Sobre o processo avaliativo


Desde 2006, o Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita, (Ceale) da Faculdade de Educação da UFMG, responde pela avaliação pedagógica do PNBE. para tanto, o ceale conta com a colaboração de pareceristas (vinculados a instituições públicas de ensino superior e da escola básica) provenientes de 16 estados brasileiros. Além disso, realiza a seleção de obras para a composição de acervos, o que permite a distribuição de livros de literatura para todas as escolas públicas do país, visando ao estímulo à leitura e à formação de leitores. Nesse período, além dessa vigorosa atividade de ação educacional, o ceale, por meio de um dos seus grupos de pesquisa, o GPELL – grupo de pesquisa do Letramento Literário, assim como inúmeros pesquisadores-avaliadores ligados ao PNBE, realiza pesquisas científicas sobre a produção literária para crianças e jovens, sobretudo aquela em circulação na escola.


O processo de seleção de livros para compor os acervos de literatura exige uma série de procedimentos. Antes de chegar ao ceale para a avaliação, todas as obras inscritas no processo passam por uma primeira triagem realizada pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT). Após essa triagem, as obras são de fato encaminhadas ao Centro, onde também passam por uma seleção realizada pela equipe de coordenação que, inicialmente, analisa todas as obras inscritas. Aquelas que não atendem às exigências contidas no edital do Programa – quanto à estrutura editorial e as especificações técnicas mínimas como formato, capa, miolo, acabamento, além de obras de cunho explicitamente moralizantes e didatizantes – são automaticamente excluídas. As obras em avaliação são organizadas de acordo com critérios estabelecidos pela equipe de coordenação, da seguinte forma: reúne-se um conjunto de títulos (15 a 20 obras em média) com gêneros, autores diversos e diferentes editoras para cada parecerista. A esse conjunto denomina-se “lote”, para efeito de organização.


No que diz respeito à avaliação da qualidade das obras, o grupo de pareceristas deve observar alguns critérios considerados fundamentais e que constam dos editais do PNBE – critérios de avaliação e seleção, como: qualidade do texto; adequação temática; e projeto gráfico. para atender a esses critérios, a equipe de coordenação elaborou uma ficha que, entre outros itens, avalia: as condições de leitura, em que são avaliadas questões como a qualidade da impressão, a adequação do espaçamento entre linhas, do tipo e do tratamento da fonte; a qualidade da interação com o leitor, levando em conta a diversidade, os diferentes contextos sociais, culturais e históricos, assim como a ampliação de expectativas e perspectivas juvenis por via da exploração artística dos temas e da possibilidade de incitar novas leituras; a qualidade textual, considerando as questões de coerência, coesão e consistência, a exploração de recursos linguísticos e expressivos, o trabalho estético na obra; detalhes quanto ao projeto gráfico, sendo o objeto livro avaliado em questão ao seu formato, tamanho, capa, contracapa, incluindo também neste quesito a relação texto-imagem e a qualidade das interações quando presentes no livro.


A equipe de avaliadores e coordenação do processo de avaliação procura selecionar para cada acervo as melhores obras de cada categoria, procurando atender a todos os gêneros inscritos.


A seguir, pode-se observar, por meio do confronto entre os gráficos 1 e 2, a quantidade de livros inscritos no PNBE, bem como de selecionados:



[image: grafico-1]



Gráfico 1 – Total de livros inscritos no PNBE.
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Gráfico 2 – Total de livros selecionados pelo PNBE.


É possível observar que a seleção atinge um número muito pequeno de livros inscritos: apenas 10%, em 2006; e 14%, em 2011, embora, no ano de 2009, esse índice tenha subido para 28%, ainda revela um número baixo em relação aos inscritos. vale destacar que, em 2009, o número de acervos a serem compostos e a quantidade de livros em cada um foi significativamente superior ao das edições anteriores e posteriores: 225, em 2006, que só contemplou anos finais do Ensino Fundamental; 600, em 2009, que contemplou os segmentos anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio; e 300, em 2011. por outro lado, constata-se a tentativa de garantir a proporção de gêneros inscritos, gêneros selecionados, sem perder de vista a qualidade das obras.


Há também a preocupação em contemplar obras das diversas editoras que participam do processo de seleção de forma a tornar o processo mais democrático, lembrando, entretanto, que estamos designando como editoras todos os selos que inscrevem títulos, independentemente dos grupos editoriais dos quais algumas delas fazem parte, já que o edital do FNDE não restringe a participação de grupos editoriais com seus diferentes selos concorrendo de forma autônoma.


Uma vez feita a seleção pelos avaliadores, uma listagem com os títulos é enviada ao MEC que, por sua vez, dá início aos procedimentos para aquisição e distribuição das obras. O primeiro passo é dado pelo FNDE que inicia o processo de negociação com as editoras. O passo seguinte, também realizado pelo Fundo, é a assinatura de contrato com as editoras e o estabelecimento do quantitativo de livros que devem ser produzidos, com a supervisão de técnicos do FNDE. durante esse processo de produção, os livros passam por um controle de qualidade, de acordo com as normas técnicas da ABNT. Por fim, a distribuição dos acervos do Programa é feita por meio de contrato firmado com a Empresa Brasileira de correios e Telégrafos (ECT). essa etapa do PNBE também conta com o acompanhamento dos técnicos do FNDE e das secretarias estaduais de Educação. Em se tratando de escolas das zonas rurais, os acervos são entregues na sede das prefeituras ou das secretarias municipais de educação, que devem entregá-las às escolas.
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